Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 50ª. Vara Cível da Comarca da Capital.

N( dos autos:
2001.001.019734-6

, nos autos da ação de despejo por falta de pagamento, que lhe move, vem através do Defensor ,  expor, para a final requerer a V.Exa., o seguinte:


Inicialmente, requer o deferimento da gratuidade dos serviços judiciários, nos termos da Lei n(. 1.060/50, com as alterações introduzidas pela Lei n(. 7.510/86, fazendo anexar a declaração de que não tem condições financeiras de arcar com as despesas judiciais e honorários de qualquer espécie, sem prejuízo da subsistência própria e de sua família, indicando para patrocinar seus interesses, a Defensoria Pública deste Estado, através do Defensor Público com atribuição, que deverá ser intimado pessoalmente, para todos os prazos do processo, a serem contados em dobro, na forma do art. 128, I, da Lei Complementar n(.  80/94.


Requer a parte ré, seja autorizada a EMENDA DA MORA, determinando-se a expedição de guia para depósito dos valores, na forma do art. 62, inciso II, letras “a”, “b”  e “c”  da Lei n(· 8.245/91.


O pedido de emenda da mora, pelo valor inferior ao apontado na exordial, decorre dos novos critérios da Lei nº. 8.245/91, segundo a qual, não mais se admite que o locatário apresente sua contestação, sem efetuar o pagamento da parte incontroversa.


Neste sentido, ressalta-se a seguinte jurisprudência:

 “LOCAÇÃO RESIDENCIAL. AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO. LOCATÁRIO QUE ALEGA COBRANÇA EXCESSIVA.  Na ação de despejo, se o locatário alega cobrança excessiva, deve requerer a emenda da mora daquilo que julga devido e efetuar o depósito no prazo de quinze dias, e impugnar outras verbas. Em face do art. 62 da Lei n. 8.245/91, não mais predomina o princípio ‘quem requer a purgação de mora não pode contestar’, por ser obrigação do locatário depositar o que é devido. (...)”

(Apelação Cível 14171/93 j. 37872 7a. Câmara Cível, unânime, Rel. Juiz Gualberto Gonçalves de Miranda, Julg 15/5/94, TA Cível – RJ Ementa 32/94 DO 18.10.94)


Assim, cabe a parte ré requerer a emenda da mora pelos valores que entende devidos e impugnar os valores excedentes, o que se coaduna perfeitamente com o princípio constitucional da inafastabilidade, de magna transcendência.


No que concerne aos honorários advocatícios, custas e demais despesas judiciais, importante destacar que tais parcelas são indevidas pela parte isenta na forma da Lei 1.060/50. Neste aspecto, E. STJ já fixou o seguinte posicionamento:

“Se a parte goza dos benefícios da assistência judiciária, no valor da purgação de mora não se incluem as despesas alusivas as custas e honorários de advogado, isenção que perdurará pelo prazo e forma previstos no art. 12 da Lei nº. 1.060/50.”     

(STJ - Bol AASP 1083/283)

Aliás, tal questão já havia sido deliberada no VI ENTA - 6º. Encontro Nacional dos Tribunais de Alçada, realizado em Belo Horizonte, em junho de 1983 (RT 580/297), ao aprovar por unanimidade a conclusão n. 39:

“Estando o locatário ao abrigo da justiça gratuita, não deve o mesmo arcar com os ônus da sucumbência, mesmo nas ações de despejo por falta de pagamento.”         

(in Theotonio Negrão, CPC anotado, 27ª. ed., Saraiva, 1996, p. 1034)


Impugna os valores indicados na inicial e planilha, pois o correto valor do aluguel é de R$ 300,00 (trezentos reais). A autora fez constar no contrato de locação valor acima do que efetivamente foi ajustado entre as partes, o que não se pode admitir, em se considerando que não foi esta a declaração de vontade das partes.


A este respeito, aplica-se o art. 85 do Código Civil, segundo o qual "nas declarações de vontade se atenderá mais à sua intenção que ao sentido literal da linguagem".


Afinal, não pode a parte autora prevalecer-se da hipossuficiência não só financeira, mas também cultural do réu. 


Ademais, estão pagos, em confiança e sem recibo, os alugueres de julho agosto e setembro de 2000, o que comprovará o réu mediante a prova oral, caso a parte autora não confesse o pagamento. Somente são devidos os alugueres após outubro de 2000.


O IPTU indicado refere-se a integralidade do ano de 2001, conquanto sejam devidas apenas as parcelas correspondentes até o mês em curso.


A multa foi indicada em percentual abusivo de 20% (vinte por cento), sendo excessivamente onerosa e demonstra o desequilíbrio na relação contratual.


Desta forma, requer a V.Exª.:

a) sejam os autos remetidos ao Contador para elaborar as contas da emenda da mora;
b) seja deferida a emenda da mora, com a expedição da guia para depósito judicial,  observando-se o disposto no art. 62, II, letras “a”, “b”  e “c”  da Lei n( 8.245/91; 

c) sejam expedidas guias para depósitos judiciais dos valores que se vencerem no curso da ação;

d) sejam acolhidos os depósitos da parte ré, julgando-se improcedente o excedente e declarando-se extintas as respectivas obrigações, com a conseqüente extinção do processo, condenando-se a parte autora às coimas sucumbenciais.

e) na hipótese de complementação, nos termos do art. 62, IV da Lei 8.245/91, desde já esclarece que a eventual diferença que não venha a ser depositada deve ser recebida como contestação, por ser indevida, julgando-se improcedente o pedido da parte autora com sua condenação às coimas sucumbenciais.


Protesta por todos os meios de prova, desde já requerendo a oral, documental, cálculos de verificação pelo Contador Judicial e perícia contábil, caso necessária.


Termos em que,


Pede deferimento.


Rio de Janeiro,  28 de novembro de 2005.
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